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MINISTÉRIO PÚBLICO 

Capacidade processual. Conflito de Atribuições e Falsificação de 
Documento Público 

 
O Tribunal, ao resolver conflito de atribuições entre o Ministério Público Federal e Ministério 
Público estadual, reconheceu a atribuição do primeiro para apurar possível prática do crime de 
falsificação de papéis públicos (CP, art. 293), consistente na apresentação de guias de 
recolhimento (DARF) supostamente irregulares à Secretaria da Receita Federal - SRF. Reputou-se 
que, ao versar os fatos sobre imputação contrária ao bom serviço federal, incumbiria ao parquet 
federal atuar. Salientou-se pouco importar a existência, ou não, de dano patrimonial. Consignou-
se, ademais, que o recolhimento do tributo devido — posteriormente à apresentação das guias de 
recolhimento irregulares — não obstaria a continuidade das investigações, haja vista a 
necessidade de se saber qual o delito perpetrado, ou seja, se teria havido crime de falso, crime 
tributário em sentido estrito ou se a falsidade teria consistido em meio para a consumação do 
crime contra a ordem tributária. Vencido o Min. Dias Toffoli, que concedia a ordem de ofício para 
encerrar o procedimento investigatório, tendo em conta a quitação do tributo, o qual extinguiria a 
punibilidade. PET 4680/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 29.9.2010. (PET-4680) 
 
Informativo STF nº 602 – 27 de setembro a 01 de outubro, 2010 
(topo) 
 
 

Conflito de atribuições e Fundef – 3   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de duas petições em que o Ministério Público Federal suscita 
conflito negativo de atribuição quanto, respectivamente, aos Ministérios Públicos dos Estados de 
São Paulo e Rio Grande do Norte para a investigação de supostas irregularidades concernentes à 
gestão de recursos oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e 
Valorização do Magistério - Fundef — v. Informativo 626. Em voto-vista, o Min. Joaquim Barbosa, 
Presidente, reconheceu a atribuição do Ministério Público estadual, porquanto ausente indicação 
de que verbas originárias do referido fundo tivessem sido complementadas com recursos 
provenientes do erário federal. Por outro lado, o Min. Ricardo Lewandowski, assentou a atribuição 
do Ministério Público Federal para atuar em matéria criminal e a atribuição do Ministério Público 
estadual para atuar em matéria cível, sem prejuízo, no último caso, de deslocamento da 
competência para a justiça federal, na hipótese de superveniente intervenção da União. O Min. 
Teori Zavascki, por seu turno, não conheceu do feito por reputar inexistente conflito federativo a 
ser dirimido pelo STF. Tratar-se-ia de divergência estabelecida interna corporis, cuja solução 
suporia juízo de valor sobre o resultado da própria investigação a ser promovida e de avaliação 
sobre as providências judiciais ou extrajudiciais cabíveis. Ressaltou que esse juízo típico do 
exercício de funções institucionais do parquet não seria suscetível de delegação judiciária. 
Sublinhou que, no âmbito da competência jurisdicional, embora ausente relação de natureza 
hierárquica entre juízes federal e estadual, caberia exclusivamente ao primeiro decidir a respeito 
da ocorrência ou não de interesse federal em determinada causa. Asseverou que esse 
entendimento deveria orientar as relações entre Ministério Público da União e Ministério Público 
dos Estados, de modo que a análise sobre as atribuições do Ministério Público da União seria do 
próprio órgão. Além disso, não caberia ao parquet estadual qualquer controle a respeito. Após, o 
julgamento foi suspenso.  Pet 4706/DF, rel. Min. Marco Aurélio, 21.3.2013. (Pet-4706)  
Pet 4863/RN, rel. Min. Marco Aurélio, 21.3.2013. (Pet-4863) 

Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4680&classe=PET&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo602.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4706&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4863&classe=Pet&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo699.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo699.htm
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Conflito de atribuições e Fundef – 2   (P lenário) 
 
O Plenário retomou julgamento de ação cível originária em que o Ministério Público Federal 
suscita conflito negativo de atribuição relativamente ao Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Norte para a investigação de supostas irregularidades concernentes à gestão de 
recursos oriundos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério - Fundef — v. Informativo 604. Em voto-vista, o Min. Ricardo 
Lewandowski reconheceu a atribuição do Ministério Público Federal para atuar em matéria 
criminal e a atribuição do Ministério Público estadual para atuar em matéria cível, sem prejuízo, 
no último caso, de deslocamento da competência para a justiça federal, na hipótese de 
superveniente intervenção da União. Após o voto do Min. Teori Zavascki que, pelos fundamentos 
acima expostos não conheceu do feito, pediu vista o Min. Joaquim Barbosa, Presidente.  ACO 
1394/RN, rel. Min. Marco Aurélio, 21.3.2013. (ACO-1394) 
 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 
 

Legitimidade do Ministério Público: ação civil pública e pontuação em 
concurso público - 3 

 
O Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil pública sobre direitos individuais 
homogêneos quando presente o interesse social. Essa a orientação da 1ª Turma que, em 
conclusão de julgamento e, por maioria, proveu recurso extraordinário no qual discutida a 
legitimidade ativa ad causam daquele órgão. No caso, Ministério Público estadual ajuizara ação 
civil pública em torno de certame para diversas categorias profissionais de determinada 
prefeitura, em que asseverara que a pontuação adotada privilegiaria candidatos os quais já 
integrariam o quadro da Administração Pública Municipal — v. Informativo 545. Salientou-se que 
a matéria cuidada na ação proposta teria a relevância exigida a justificar a legitimidade do 
Ministério Público estadual. Vencido o Min. Menezes Direito, que desprovia o recurso.  RE 
216443/MG, rel. orig. Min. Menezes Direito, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
28.8.2012. (RE-216443) 
 
Informativo STF nº 677 – 27 a 31 de agosto, 2012 
(topo) 
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